
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2816202 - SP (2024/0472511-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : AIRTON BLASQUES MARTINEZ
ADVOGADOS : DAVYD CESAR SANTOS - SP214107

BRUNO ALEXANDRE GÓIS GRASSI - SP260926
LUANA MENON SANTOS - SP276082

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO, ANTE A AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. 

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.

 A parte agravante refutou, nas razões do agravo em recurso1.
especial, a ausência de similitude fática, não incidindo, portanto, o
óbice da Súmula 182/STJ.

 Esta Corte, possui entendimento de que 2. a multa cominatória
fixada em sede de tutela antecipada somente pode ser objeto de
civil execução provisória quando confirmada pela sentença de

. Incidência da Súmula 83/STJ.mérito

 A ausência de enfrentamento da matéria pelo Tribunal de2.1.
origem impede o acesso à instância especial, porquanto não
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento.
Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia.
Precedentes.

 Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos2.2.
dispositivos tidos por violados, desde que as teses debatidas no
apelo nobre sejam expressamente discutidas no Tribunal de
origem, o que não ocorreu na hipótese. Precedentes.
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 Agravo interno provido para reconsiderar a decisão da3.
Presidência e, de plano, conhecer do agravo para negar
provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos22/04/2025 28/04/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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 Agravo interno provido para reconsiderar a decisão da3.
Presidência e, de plano, conhecer do agravo para negar
provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

 Cuida-se de agravoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
interno, interposto por , contra decisãoNOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
monocrática da Presidência desta Corte (fls. 182-183, e-STJ), que não conheceu do
agravo em recurso especial da ora insurgente.

O apelo extremo, fundado nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional,
desafia acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO
PAULO, assim ementado (fl. 81, e-STJ):

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER -
DECISÃO QUE REJEITOU A IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO - OPERADORA DE
PLANOS DE SAÚDE CONDENADA A CREDENCIAR O NOSOCÔMIO ONDE O
EXEQUENTE FAZ TRATAMENTO PARA CÂNCER E SUPORTAR TODAS AS
DESPESAS DOS PROCEDIMENTOS PRESCRITOS - INDEMONSTRADO
CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO NO PRAZO JUDICIAL CONFERIDO -
ÔNUS QUE INCUMBIA À EXECUTADA - RECALCITRÂNCIA QUE AUTORIZA
A CONSTRIÇÃO - POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA DAS
“ASTREINTES” EXPRESSAMENTE PREVISTA NO ART. 537, § 3º DO CPC -
PRETENSÃO DE SUBSTITUIÇÃO DA IMPORTÂNCIA BLOQUEADA POR
SEGURO GARANTIA - DESCABIMENTO - GARANTIA INSUFICIENTE -
DECISÃO MANTIDA - AGRAVO DESPROVIDO.

Nas razões do recurso especial (fls. 88-106, e-STJ), a insurgente aponta
ofensa aos arts. 537, 805, 854 do CPC/15 e 884 do CC.

Sustenta, em síntese: a indevida realização do bloqueio judicial; quei) ii) 
"que não houve qualquer juízo de cognição exauriente, pelo que a execução das
astreintes fixadas em cognição sumária se mostra precoce e desnecessária." (fls. 99, e-
STJ).

Contrarrazões às fls. 135-148, e-STJ.

Em razão do juízo prévio negativo de admissibilidade (fls. 149-151, e-STJ), a
recorrente interpôs o agravo do artigo 1042 do CPC/15 (fls. 154-167, e-STJ), visando
destrancar o processamento daquela insurgência.

Em decisão monocrática (fls. 182-183, e-STJ), a Presidência desta Corte
não conheceu do agravo em recurso especial, sob o fundamento da incidência da
Súmula 182/STJ, por ausência de impugnação específica da decisão agravada.

No presente agravo interno (fls. 186-199, e-STJ), a agravante sustenta que
a decisão monocrática merece reforma, alegando ter impugnado especificamente os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, e refuta a aplicação do referido óbice.

Impugnação às fls. 203-215, e-STJ.
Documento eletrônico VDA46925153 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 21/04/2025 13:50:56
Código de Controle do Documento: 3abe045e-a12b-415a-87e2-cd04d0eba1e4



É o relatório.

VOTO

 O agravo internoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são capazes de
infirmar a decisão agravada.

 Verifica-se que, de fato, a agravante refutou, nas razões do agravo em1.
recurso especial de fls. 154-167, e-STJ, a ausência de similitude fática, não incidindo,
portanto, o óbice da Súmula 182 desta Corte.

Assim, em juízo de retratação, reconsidero a decisão da Presidência de fls.
182-183, e-STJ, para conhecer do agravo em recurso especial, que passo a julgar.

 A irresignação merece prosperar.2. não 

Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de execução2.1. 
provisória das .astreintes

No particular, o Tribunal local assim concluiu (fls. 83-84, e-STJ):

A execução provisória das astreintes é permitida, independentemente de
confirmação por sentença ou acórdão.

A jurisprudência anterior do C. Superior Tribunal de Justiça, consolidada no
REsp 1.200.856/RS, julgado em 17.09.2014, Tema nº 7431, entendia que a
execução provisória das astreintes estava condicionada à confirmação da tutela
provisória por sentença, mas o precedente sofreu overruling com o advento do
CPC/2015, que passou a admitir expressamente a execução provisória da multa
no art. 537, § 3°2.

Nesse sentido: “À luz do novo Código de Processo Civil, não se aplica a tese
firmada no julgamento do REsp 1200856/RS, porquanto o novo Diploma inovou
na matéria, permitindo a execução provisória da multa cominatória mesmo antes
da prolação de sentença de mérito. Não há que se falar em exigência de
caução, porquanto o levantamento do valor, por expressa disposição do § 3º do
art. 537 do CPC/2015, está condicionado ao trânsito em julgado da sentença
favorável à parte. A teor do § 3º do art. 537 do CPC/2015, é imperioso concluir
que as astreintes, devidas desde o dia em que configurado o descumprimento
da ordem judicial, podem ser objeto de execução provisória antes da
confirmação da tutela provisória por sentença de mérito” (STJ, 3ª Turma, R Esp
n. 1.958.679/GO, relª Minª Nancy Andrighi, j. 25.11.2021) (g. n.).

Sem destoar da orientação, este E. TJSP: “CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE
SENTENÇA. Multa. Execução provisória. Cabimento. Descumprimento da
liminar demonstrado. Tese de impossibilidade de execução provisória das
astreintes, conforme tema 743 do STJ, superada, nos termos do art. 537, § 3º,
do CPC/2015. Precedente. Decisão mantida. MULTA COMINATÓRIA.
Admissibilidade. Natureza coercitiva e inibitória das astreintes. Adequação e
proporcionalidade na fixação do ‘quantum’. Inteligência dos artigos 536 e 537,
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ambos do CPC. Decisão mantida. RECURSO NÃO PROVIDO” (TJSP, 38ª Câm.
Dir. Priv., AI 2143964-80.2024.8.26.0000, rel. Des. Fernando Sastre Redondo, j.
03.07.2024).

O aludido julgado destoa da jurisprudência deste Tribunal Superior.

Esta Corte, possui entendimento de que a multa cominatória fixada em sede
de tutela antecipada somente pode ser objeto de civil execução provisória quando
confirmada pela sentença de mérito.

Nesse sentido, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECLAMO DA
PARTE ADVERSA - INSURGÊNCIA RECURSAL DA AGRAVADA. [...] 4. O CPC
/15 não alterou a imprescindibilidade de confirmação da tutela provisória em
sede de sentença como requisito para o cumprimento provisório da multa
cominatória. Precedentes. 5. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no
REsp n. 2.048.631/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .)2/10/2023 5/10/2023

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS. MULTA COMINATÓRIA. CUMPRIMENTO
PROVISÓRIO ANTES DE CONFIRMAÇÃO POR DECISÃO PROFERIDA EM
COGNIÇÃO EXAURIENTE. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DOS
ARTIGOS 297, PARÁGRAFO ÚNICO, 520, 537, §3°, E 1.012, § 1°, V, DO CPC
/15. [...] 3. Nos termos do disposto pelos artigos 297, parágrafo único, e 537, §
3°, do CPC/15, que estabelecem que a decisão que fixa multa em sede de tutela
provisória observará as normas referentes ao cumprimento provisório da
sentença, o advento do novo diploma processual civil não alterou a necessidade
de confirmação da tutela provisória em sede de sentença como requisito para o
cumprimento provisório da multa cominatória, por possuir como pressuposto a
existência de sentença impugnada por recurso desprovido de efeito suspensivo,
nos termos do disposto no artigo 520 do CPC/15. 4. Agravo interno a que se
nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.883.876/RS, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)17/10/2022 20/10/2022

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE
AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA, POR
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284 DO STF. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
VIOLAÇÃO DO ART. 364, CAPUT E § 2º, DO CPC. AFASTAMENTO. COISA
JULGADA. ARGUMENTAÇÃO DEFICIENTE (SÚMULA N. 284 DO STF).
FUNDAMENTO DOACÓRDÃO DE ORIGEM NÃO IMPUGNADO. SUMULA N.
283 DO STF. REEXAME DOCONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
SÚMULA N. 7 DO STJ. MULTA FIXADA EM TUTELA ANTECIPADA.
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. CONFIRMAÇÃO POR SENTENÇA DE MÉRITO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 [...] 9. Segundo jurisprudência do STJ, sob a égide do CPC de 1973 e do atual
código de processo, a multa cominatória fixada em sede de tutela antecipada
somente pode ser objeto de civil execução provisória quando confirmada pela
sentença de mérito. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.10. Agravo interno
desprovido. (AgInt no REsp n. 1.851.904/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , D15/5/2023 Je de .)17/5/2023
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
ASTREINTES. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM SENTIDO CONTRÁRIO AO ENTENDIMENTO DO STJ,
FIRMADO EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO. I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. II. Na origem,
trata-se de Embargos à Execução opostos pelo Estado do Amazonas em
desfavor da parte ora agravada, alegando a inexigibilidade do título judicial, ante
a impossibilidade da execução provisória em face da Fazenda Pública e,
subsidiariamente, desproporcionalidade da multa cominatória, requerendo a sua
redução à luz do princípio da proporcionalidade. O Juízo de 1º Grau julgou
improcedente o pedido. O Tribunal de origem anulou a sentença, para acolher os
Embargos à Execução, sob o fundamento de que, "ainda que se trate de multa
cominatória aplicada em decisão interlocutória, a sua execução só pode ocorrer
após o trânsito em julgado da sentença ou acórdão que a confirmar". III. O
entendimento firmado pela Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp
1.200.856/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73, no sentido de que "a
multa diária prevista no § 4º do art. 461 do CPC, devida desde o dia em que
configurado o descumprimento, quando fixada em antecipação de tutela,
somente poderá ser objeto de execução provisória após a sua confirmação pela
sentença de mérito e desde que o recurso eventualmente interposto não seja
recebido com efeito suspensivo" (STJ, REsp 1.200.856/RS, Rel. Ministro SIDNEI
BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe de ). No mesmo sentido: STJ,17/09/2014
AgInt no REsp 1.795.527/RJ, Rel. Ministro MAUROCAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, DJe de ; E28/06/2019 Dcl no AgRg no AREsp 513.829/SC,
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de ;03/02/2015
AgRg no REsp 1.365.017/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, DJe de . 15/04/2013 IV. A decisão ora agravada concluiu que o acórdão
impugnado, ao exigir o trânsito em julgado para a execução das astreintes, está
em confronto com a jurisprudência desta Corte, que exige apenas sua
confirmação por sentença de mérito e a inexistência de recurso recebido com
efeito suspensivo. Nesse contexto, deu provimento ao recurso da parte ora
agravada, a fim de reconhecer a possibilidade da execução provisória das
astreintes, nos termos do entendimento jurisprudencial indicado. V. Agravo
interno improvido. (AgInt no AgInt no REsp n. 1.736.492/AM, relatora Ministra
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em , D6/3/2023 Je de .)15/3/2023

Todavia, no caso dos autos, verifica-se que houve confirmação por sentença
de mérito, conforme depreende-se do agravo de instrumento interposto pela ora

.agravante (fls. 5, e-STJ)

Logo, deve ser mantida a decisão proferida pelo Tribunal de origem, ainda
que por fundamento diverso.

 2.2. Em relação à apontada violação dos arts. 805 e 854 do CPC/15 e 884
do CC/02dar, denota-se que o conteúdo normativo dos referidos dispositivos não
foram objeto de exame no acórdão recorrido, tampouco foram apresentados embargos
de declaração pela ora insurgente a fim de sanar omissão ou prequestionar a matéria.

Ainda, deixou a recorrente de alegar ofensa ao art. 1.022 do CPC/15, a fim
de que esta Corte pudesse averiguar a ocorrência de eventual omissão.

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos
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legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se a correta interpretação
da legislação federal. Confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO
DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA
DEMANDADA. 1. "O reajuste de mensalidade de plano de saúde individual ou
familiar fundado na mudança de faixa etária do beneficiário é válido desde que i)
haja previsão contratual, ii) sejam observadas as normas expedidas pelos
órgãos governamentais reguladores e iii) não sejam aplicados percentuais
desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e sem base atuarial idônea,
onerem excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso." (REsp 1.568.244
/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em , DJe ). 2. In casu, o Tribunal local, mediante a análise14/12/2016 19/12/2016
de todo o acervo fático-probatório dos autos, entendeu pela abusividade da
cláusula contratual que prevê o reajuste da mensalidade no percentual de 72,
49% ao contratante que muda de faixa etária, sem indicação de qualquer critério
para determinar reajuste tão expressivo. 3. Na hipótese, assentada pelas
instâncias ordinárias a índole abusiva do reajuste, a inversão do que foi decidido
pelo Tribunal de origem demanda a interpretação de cláusulas contratuais e o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em sede
de recurso especial, a teor das Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes. 4. A
ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo Tribunal de
origem impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 282 do

. 4.1. Esta Corte admite o prequestionamentoSTF, aplicável por analogia
implícito dos dispositivos tidos por violados, desde que as teses debatidas no
apelo nobre sejam expressamente discutidas no Tribunal de origem, o que não
ocorreu na hipótese. Precedentes. 5. Agravo interno desprovido. (AgInt no
AREsp 889.861/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe ).[grifou-se]22/05/2018 29/05/2018

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS
PRETÉRITOS. REVISÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. ÔNUS DA
PROVA. INVERSÃO. PRECLUSÃO. 1. Recurso especial interposto contra
acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 1973
(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Ausente o prequestionamento do
dispositivo apontado como violado no recurso especial, incide o disposto na

 3. Ocorre aSúmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.
preclusão contra o despacho que diz respeito à produção de prova quando a
parte não o impugna no momento oportuno. 4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1042317/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe ). [grifou-se]05/06/2018 11/06/2018

Ademais, esta Corte admite o prequestionamento implícito/ficto dos
dispositivos tidos por violados, desde que a tese debatida no apelo nobre seja
expressamente discutida no Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese.
Precedentes:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
CONSUMIDORES POR EQUIPARAÇÃO. QUEDA DE POSTE CAUSADORA
DE CHOQUES ELÉTRICOS QUE ATINGIRAM OS RECORRENTES. DANOS:
MÚLTIPLAS FRATURAS, COM AMPUTAÇÃO INFRA PATELAR DA PERNA
ESQUERDA DA PRIMEIRA RECORRENTE, LONGO PERÍODO DE
TRATAMENTO. NECESSIDADE DE USO DE PRÓTESE E SEQUELAS
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ADVINDAS DAS LESÕES. PERÍCIA. CONTEXTO PROBATÓRIO. AUSÊNCIA
DE NEXO CAUSAL. CAUSAS SUPERVENIENTES, ABSOLUTAMENTE
INDEPENDENTES COMO ELEMENTOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES
PARA A CAUSAÇÃO DO RESULTADO. ATUAÇÃO DE AGENTE EXTERNO
ESTRANHO. VEÍCULO DE CARGA PERTENCENTE A TERCEIRO, QUE
ATINGIU A FIAÇÃO TELEFÔNICA INSTALADA NO POSTE. TEORIA DO
DANO DIRETO E IMEDIATO. TEORIA DA CAUSALIDADE ADEQUADA.
PRETENSÃO RECURSAL. REFORMA. NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A
FUNDAMENTO ESPECÍFICO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283 DO
STF. INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1.
Não há que falar em violação ao art. 1.022 Código de Processo Civil/15 quando
a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que
emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido diverso à
pretensão da parte recorrente. 2. Para que se configure o prequestionamento da
matéria, ainda que implícito, há que se extrair do acórdão recorrido
pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos
como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão
sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta

3. A subsistênciainterpretação da legislação federal (Súm. 211/STJ e 282/STF). 
de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do aresto impugnado impõe
o não conhecimento da pretensão recursal, a teor do entendimento disposto na
Súmula nº 283/STF. Aplicação analógica. 4. O exame da pretensão recursal
quanto à existência de nexo causal entre o dano e a omissão da recorrida
exigiria o revolvimento e a alteração das premissas fático-probatórias
estabelecidas pelo v. acórdão recorrido, reinterpretação de cláusula contratual,
situação que faz incidir os enunciados de Súmula 5 e 7 do STJ. Dissídio
jurisprudencial prejudicado. 5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp
1860276/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado
em , DJe ) [grifou-se]16/08/2021 24/08/2021

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO DA MATÉRIA.
COMPENSAÇÃO. ALEGAÇÃO EM CONTESTAÇÃO. POSSIBILIDADE.
DEFESA INDIRETA DE MÉRITO. PRESCINDIBILIDADE DA RECONVENÇÃO.
PRINCÍPIOS DA ECONOMIA E DA CELERIDADE PROCESSUAL. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1. Ocorre prequestionamento implícito quando, a
despeito da menção expressa aos dispositivos legais apontados como violados,
o Tribunal de origem emite juízo de valor acerca de questão jurídica deduzida no

2. Segundo a jurisprudência desta Corte, "a compensação érecurso especial. 
meio extintivo da obrigação, caracterizando-se como exceção substancial ou de
contradireito do réu, que pode ser alegada em contestação como matéria de
defesa, independentemente da propositura de reconvenção em obediência aos
princípios da celeridade e da economia processual" (REsp n. 1.524.730/MG, Rel.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe 18/8/2015

). 3.Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp 1929650/SP,25/8/2015
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJe ) [grifou-se]01/06/2021 07/06/2021

Na hipótese, inafastável o teor da Súmula 282 do STF, ante a ausência de
prequestionamento, porquanto o dispositivo apontado como violado não teve o
competente juízo de valor aferido, nem foi interpretado pelo Tribunal de origem.
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Do exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a3. 
decisão da Presidência de fls. 182-183, e-STJ, e, de plano, conhecer do agravo para

 ao recurso especial.negar provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.816.202 / SP
Número Registro: 2024/0472511-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00112802220248260100 10122328120248260100 112802220248260100
11280222024826010010122328120248260100 20240000721418 20291912220248260000
22022375220248260000

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : AIRTON BLASQUES MARTINEZ
ADVOGADOS : DAVYD CESAR SANTOS - SP214107

BRUNO ALEXANDRE GÓIS GRASSI - SP260926
LUANA MENON SANTOS - SP276082

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : AIRTON BLASQUES MARTINEZ
ADVOGADOS : DAVYD CESAR SANTOS - SP214107
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BRUNO ALEXANDRE GÓIS GRASSI - SP260926
LUANA MENON SANTOS - SP276082

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do22/04/2025 28/04/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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